
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.434 - SC (2013/0158816-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEUSA THOMAZ DE VARGAS DA SILVA 
ADVOGADOS : ANA PAULA FONTES DE ANDRADE 
  MARCEL LUIZ VICCARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AUXÍLIO-DOENÇA. PERDA OU REDUÇÃO DA CAPACIDADE 
LABORATIVA NÃO COMPROVADA. REEXAME DE FATOS 
ADMITIDOS NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. INVIABILIDADE.
1. O benefício previdenciário de auxílio-doença é devido ao segurado que, em 
decorrência de acidente de trabalho, for considerado incapacitado para o labor ou 
para a atividade habitualmente exercida, sendo indispensável, para a sua 
concessão, comprovar moléstia incapacitante de cunho laborativo, nexo de 
causalidade entre ela e a atividade desenvolvida e perda ou redução da 
capacidade laborativa do segurado.
2. O Tribunal a quo, com amparo nas provas dos autos, concluiu não estar 
demonstrada nos autos a relação de causalidade entre a doença de que padecia o 
segurado e o labor por ele exercido, além da própria incapacidade para o 
trabalho.
3. A inversão do julgado, como pretende a recorrente, não está adstrita à 
interpretação da legislação federal, mas, sim, ao exame de matéria 
fático-probatória, cuja análise é afeta às instâncias ordinárias. Incide, na espécie, 
a Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Brasília, 27 de agosto de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEUSA THOMAZ DE VARGAS DA SILVA 
ADVOGADOS : ANA PAULA FONTES DE ANDRADE 
  MARCEL LUIZ VICCARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 313-317, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, com base na aplicação das Súmulas 7 e 211 do STJ. 

A agravante sustenta, em suma, que "Não há dúvida, pois, que não houve a 

análise da questão sob a ótica dos artigos 62, 89, 90 e 91 da Lei nº 8.213/91, insistentemente 

buscada pela recorrente, tem o Tribunal Catarinense se negado a prestação jurisdiciona" (fl. 

325, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.

 

Documento: 1258737 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2013 Página  2 de 4
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.8.2013. 

O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, com base no conjunto 

fático-probatório dos autos, assentou que:

Verifica-se do laudo pericial acostado aos autos (fls. 127-130), que 
o expert concluiu que: "existe uma limitação parcial e temporária; esta acarreta 
maior dificuldade no exercício de suas funções; há possibilidade de se fazer 
regredir e atenuar os sintomas, mediante acompanhamento neurológico ou 
ortopédico, fisioterápico e uso medicamentoso adequado. Por aproximadamente 3 
meses".

Diante desse quadro, vislumbra-se que não houve a comprovação 
da total incapacidade da apelante que pudesse dar ensejo a concessão da benesse 
pretendida, uma vez que o médico pericial atestou que essa se afigura temporária 
e passível de reabilitação.

Este Tribunal Superior possui entendimento de que a aposentadoria por 

invalidez pode ser concedida quando houver constatação da incapacidade parcial, aliada a 

outros aspectos relevantes que impeçam a reabilitação para atividade que garanta a 

subsistência do segurado, e de que a análise de tais fatos ou circunstâncias é inviável no 

Recurso Especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ. Cito precedentes: 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS. ART. 42 DA LEI 
8213/91. INCAPACIDADE PARCIAL ATESTADA EM LAUDO PERICIAL. 
NÃO VINCULAÇÃO. ASPECTOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E 
CULTURAIS DO SEGURADO. REVISÃO DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos.

2. A aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei n. 
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8.213/91, é devida ao segurado que for considerado incapaz e insusceptível de 
reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.

3. Assim, ainda que o laudo pericial tenha concluído pela 
incapacidade parcial para o trabalho, pode o magistrado considerar outros 
aspectos relevantes, tais como, a condição sócio-econômica, profissional e 
cultural do segurado, para a concessão da aposentadoria por invalidez. 
Precedentes.

4. No caso dos autos, o juízo de origem, ao examinar o contexto 
fático-probatório dos autos, concluiu que ficou demonstrada a incapacidade do 
segurado, de forma que o exame da controvérsia, tal como apresentada no 
especial, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial").

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
308.378/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
21/05/2013).

PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. ACÓRDÃO EMBASADO EM OUTROS ELEMENTOS 
ALÉM DO LAUDO PERICIAL. POSSIBILIDADE.

1. A concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar, 
além dos elementos previstos no art. 42 da Lei nº 8.213/91, os aspectos 
socioeconômicos, profissionais e culturais do segurado, ainda que o laudo pericial 
apenas tenha concluído pela sua incapacidade parcial para o trabalho. 
Precedentes.

2. O Tribunal a quo entendeu existir comprovação de que a ora 
agravada ficou incapacitada de maneira permanente e definitiva para exercer 
suas atividades laborativas, nada obstante o laudo pericial ter concluído pela 
incapacidade apenas parcial. Inteligência da Súmula 83/STJ.

3. A revisão das premissas fáticas de julgamento esbarra na 
Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 318.761/PR, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 05/06/2013).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
INCAPACIDADE PARCIAL. TRABALHADOR BRAÇAL. 
CONSIDERAÇÃO DE ASPECTOS SÓCIO-ECONÔMICOS, 
PROFISSIONAIS E CULTURAIS. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE.

1. Conforme consignado no acórdão recorrido, a recorrente é 
auxiliar de montagem e auxiliar de pesponto para empresas do ramo de calçados, 
e, de acordo com o laudo pericial, há nexo causal entre a atividade desenvolvida e 
a doença que veio acometê-la.

2. É firme o entendimento nesta Corte de Justiça de que a 
concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar, além dos elementos 
previstos no art. 42 da Lei n. 8.213/91, os aspectos sócio-econômicos, 
profissionais e culturais do segurado, ainda que o laudo pericial apenas tenha 
concluído pela incapacidade parcial para o trabalho.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 283.029/SP, Rel. 
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Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15/04/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0158816-9 REsp 1.384.434 / SC

Números Origem:  016060012205  16060012205  20080490052  20080490052000100  20080490052000200

PAUTA: 27/08/2013 JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEUSA THOMAZ DE VARGAS DA SILVA
ADVOGADOS : ANA PAULA FONTES DE ANDRADE

MARCEL LUIZ VICCARI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEUSA THOMAZ DE VARGAS DA SILVA
ADVOGADOS : ANA PAULA FONTES DE ANDRADE

MARCEL LUIZ VICCARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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